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Acordo entre partidos garante
instalação de CPIs pelo Senado

Os dois maiores partidos no
Senado, PMDB e PFL, defini-
ram ontem a questão do pre-
enchimento dos cargos nas
comissões parlamentares de
inquérito do Judiciário e do
Sistema Financeiro, anunciou
o presidente Antonio Carlos
Magalhães. Pelo acordo, o
PMDB fica com a presidência
da CPI  do Judiciár io e  a

PFL, que indicou seus representantes, e PMDB, que indicará hoje, dividem presidências e relatorias das
comissões que investigarão Poder Judiciário e Sistema Financeiro. Bloco Oposição já escolheu integrantes

relatoria da CPI dos Bancos,
enquanto ao PFL caberá rela-
tar a primeira e presidir a se-
gunda comissão.

O líder do PMDB, Jader
Barbalho, deverá apresentar
as indicações de seu partido
hoje. O PFL e o Bloco Oposi-
ção já definiram os senadores
que participarão das duas co-
missões de inquérito.

CAE

Projeto facilita
repasse de verbas

O plenário da
comissão aprovou

substitutivo do
senador José

Fogaça ao projeto
de lei apresentado

originalmente na
Câmara dos
Deputados

Projeto permitindo o repasse de verbas federais para programas de
alimentação escolar, livro didático e distribuição de leite para os

estados, municípios e o DF, mesmo que estes estejam
inadimplentes com o governo federal, foi aprovado

na reunião de ontem da comissão.

CE quer ouvir
ministro sobre
o Fundef

PÁGINA 8

PÁGINA 3

PÁGINA 4

CAS promove
audiência com

Seligman
A CAS prossegue hoje uma

série de audiências públicas
sobre os problemas

brasileiros, ouvindo, às 9h, o

secretário do Comunidade

Solidária, Milton Seligman.

PÁGINA 2

A Comissão de Educação
aprovou ontem convite ao
ministro Paulo Renato Souza
para vir prestar informações
sobre o Fundef.

O ministro de Minas e
Energia, Rodolpho
Tourinho (segundo,

da esquerda para a direita),
assegurou ontem aos
senadores membros da
Comissão de Infra-Estrutura
que os consumidores
prejudicados pelo blecaute do
dia 11 de março serão
indenizados pelas empresas
distribuidoras de eletricidade.
Segundo ele, já foram abertos
processos administrativos
para apurar as
responsabilidades.

PÁGINA 4
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A Comissão de Assuntos Soci-
ais (CAS) realiza hoje, às 9 ho-
ras, uma audiência pública com
o secretário-executivo do Progra-
ma Comunidade Solidária, Milton
Seligman. A audiência faz parte da
agenda de trabalho proposta pelo
próprio presidente da CAS, sena-
dor Osmar Dias (PSDB-PR), e
pelo senador Carlos Bezerra
(PMDB-MT), cujo requerimento
foi aprovado na reunião do dia 17
de março.

A agenda de trabalho, que
abrange um prazo de 120 dias,
prevê a realização de um levan-
tamento dos principais proble-
mas sociais do Brasil, análise de

O ministro dos Transportes,
Eliseu Padilha, destacou a in-
fluência negativa exercida pelo
chamado “Custo Brasil” no es-
forço de alcançar a meta de US$
11 bilhões de superávit na ba-
lança comercial, traçada pelo
governo. O ministro é o convi-
dado do programa Agenda Eco-
nômica, da TV Senado, que vai
ao ar hoje, às 13h30 e 21h15.
Eliseu Padilha disse que neste
ano o ministério trabalha com
um quarto do orçamento do
ano passado.

“Vamos investir em conserva-
ção e sinalização. Com isso, o
total de R$ 1,2 bilhão de que
dispomos deverá ser bem em-
pregado”, afirmou. No ano pas-
sado, os recursos do Ministé-
rio dos Transportes foram da
ordem de R$ 4,1 bilhões.

Antonio Carlos Magalhães
Presidente

11h - Inaugura as novas instalações da Biblioteca do Senado
15h - Recebe o líder espiritual Dalai Lama
15h30 - Preside sessão deliberativa ordinária do Senado
18h - Recebe o ministro de Estado da Agricultura e do Abastecimento, Francisco Sérgio Turra

PLENÁRIO

14h30 - Sessão deliberativa ordinária
Pauta: *PDL nº 44/99, que aprova a Programação Monetária relativa ao segundo trimestre de 1999; *PLC nº
61/97, que dispõe sobre a educação ambiental, institui a Política Nacional de Educação Ambiental; *Mensagem
nº 71/99, submete à deliberação do Senado a escolha de Celso Luiz Nunes Amorim, para exercer a função de
embaixador, chefe da delegação permanente do Brasil em Genebra; *Mensagem nº 72/99, submete à deliberação
do Senado a escolha de Gelson Fonseca Júnior, para exercer a função de embaixador, chefe da missão do Brasil
junto às Nações Unidas; *Mensagem nº 84/99, submete à deliberação do Senado a escolha de Sérgio Silva do
Amaral, para exercer a função de embaixador do Brasil junto à Grã-Bretanha e Irlanda do Norte; e *Mensagem
nº 86/99, que submete à deliberação do Senado a escolha de Paulo Tarso Flecha de Lima, para exercer função
de embaixador do Brasil junto à República Italiana.

COMISSÕES

9h - Comissão de Assuntos Sociais
Pauta: Audiência pública com o secretário-executivo do Programa Comunidade Solidária, Milton Seligman.
Ala Senador Alexandre Costa - sala 9

10h30 - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Pauta: Pauta: *PLC nº 9/99, que dispõe sobre as normas gerais para perda de cargo público por excesso de
despesas; *PLC nº 11/97, que dispõe sobre a destinação do produto da alienação de terras devolutas da União;
*PLC nº 21/97, que dispõe sobre norma geral de organização que torna obrigatória a avaliação psicológica
periódica dos integrantes das polícias e corpos de bombeiros militares e civis; *PEC nº 63/95, que altera e
revoga dispositivos da Constituição federal pertinentes à Justiça do Trabalho; *PDL nº 01/97, que susta os
efeitos da aprovação do presidente da República à nota Conjur/Minfra nº 0024/92, através da Exposição de
Motivos nº 0019/92, do ministro de Estado da Infra-Estrutura, publicada em 24/3/92; *PDL nº 96/96, que
dispõe sobre o julgamento das contas dos responsáveis por bens, dinheiros e valores públicos; *PLC nº 2/97, que
dispõe sobre a obrigatoriedade de participação em curso de prevenção ao uso de drogas e álcool aos motoristas
que, alcoolizados ou sob efeito de outra substância química, provoquem acidente de trânsito; *PLC nº 28/97,
que dispõe sobre as transferências no Sistema Financeiro da Habitação � SFH; *PLC nº 43/97, que dispõe sobre
a apreensão de semoventes nas rodovias e respectivas faixas de domínio; e *PLC nº 52/97, que regulamenta o
inciso VI do art. 206 da Constituição federal, dispondo sobre a gestão democrática do ensino público. Ala Senador
Alexandre Costa - sala 5

ESPECIAL

12h - Cultura ao Meio-Dia
Filme: Titanic, de James Cameron
Local: Auditório Petrônio Portella

14h30 - Seminário Visão Geral do Senado Federal, realizado pelo Instituto Legislativo Brasileiro, destinado aos
servidores que acabam de ingressar na Casa.
Programa: Informática & Informação, Banco de Dados � Abordagem Geral
Palestrante: Regina Célia � Diretora do Prodasen
15h - Política de Treinamento: ILB � Missão, Programas e Metas
Palestrante: Dr. Mário Madeiros - Diretor-Executivo do ILB. Ala Senador Nilo Coelho - sala 2

PREVISÃO DA SEMANA

PLENÁRIO

Quinta-feira (8.4.99)
14h30 - Sessão deliberativa ordinária
Pauta: *PDL nº 11/98, que aprova o texto do acordo sobre serviços aéreos, celebrado entre Brasil e Hungria, em
Brasília, 3/4/97; *PDL nº 4/99, que aprova o texto do acordo comercial celebrado entre Brasil e Indonésia, em
Brasília, 24/9/96; e *PDL nº 6/99, que aprova o texto do Convênio Interamericano sobre Permissão Internacional
de Radioamador, aprovado em Washington, em 8/7/95.
Sexta-feira (9.4.99)
9h - Sessão não deliberativa

A Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania (CCJ) examina
hoje, em reunião marcada para as
10h30, parecer do senador Fran-
celino Pereira (PFL-MG) favorável
ao projeto de iniciativa do Executi-
vo que regula a perda de cargo pú-
blico motivada por excesso de des-
pesa. Pelo projeto, a exoneração
dos servidores deverá ser precedi-
da de ato normativo do chefe do
executivo federal, estadual ou mu-
nicipal especificando a economia
de recursos decorrente da medida,
os órgãos objeto da redução de pes-
soal, além de informações relativas
às indenizações aos servidores.

A proposta de emenda constitu-
cional que extingue os juízes clas-
sistas do trabalho volta hoje à pau-
ta da CCJ. A comissão, presidida
pelo senador José Agripino (PFL-
RN), analisa ainda parecer do se-
nador Jefferson Péres (PDT-AM)
sobre emendas oferecidas ao pro-
jeto em plenário.

Também constam da pauta da

Seligman fala na CAS sobre
o Comunidade Solidária

Comissão de Assuntos Sociais dá seqüência à agenda de
levantamento e debate dos principais problemas do país

suas causas e apresentação de su-
gestões para aperfeiçoamento das
diferentes políticas setoriais. Para
alcançar esses objetivos, a CAS
está realizando reuniões com res-
ponsáveis pela condução das po-
líticas sociais do governo.

Na primeira audiência pública,
dia 24 do mês passado, a CAS ou-
viu o ministro de Política Fundiá-
ria, Raul Jungmann. Ele fez um
balanço das ações do governo no
âmbito da reforma agrária duran-
te os últimos quatro anos e anun-
ciou alguns dos projetos que es-
pera ver implementados no se-
gundo governo do presidente Fer-
nando Henrique Cardoso.

comissão, entre outras matérias,
duas emendas de plenário ao subs-
titutivo a projeto de lei da Câmara
que torna obrigatória a avaliação
psicológica periódica dos integran-
tes das polícias e corpos de bom-
beiros militares e civis.

CCJ examina normas para
demissão de servidores

Francelino tem parecer
favorável ao projeto sobre

demissões no serviço público

TV Senado
entrevista

ministro dos
Transportes

Osmar Dias preside a CAS, que
ouve hoje o secretário-executivo

do Comunidade Solidária
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O presidente do Senado, Antonio
Carlos Magalhães, anunciou ontem
que o PMDB e o PFL chegaram a um
acordo sobre o preenchimento dos
principais cargos das duas comissões
parlamentares de inquérito que es-
tão sendo instaladas na Casa. O PMDB
ficará com a presidência da CPI do
Judiciário e a relatoria da CPI do Sis-
tema Financeiro, cabendo ao PFL a
relatoria da primeira comissão e a
presidência da segunda.

Antonio Carlos encontrou-se com
o líder do PMDB, Jader Barbalho
(PA), que confirmou o apoio de sua
bancada às duas CPIs, para as quais
deve apresentar hoje as indicações do
partido. Depois, participou de reu-
nião da bancada do PFL que discutia
o assunto, levando a informação de
que todos os partidos indicariam re-

O senador Paulo Souto (PFL-BA)
fez ontem pronunciamento em
que considerou a CPI do
Judiciário como “acertada e
oportuna”, diante dos números
da pesquisa realizada pelo
Instituto Vox Populi, na qual 87%
da população aprova a
sua instalação.
“O presidente do Senado,
Antonio Carlos Magalhães, soube
interpretar bem os anseios da
população, que quer uma ampla
reforma da Justiça no
Brasil”, enfatizou.
Paulo Souto citou outros dados da
pesquisa: “Segundo 89% dos
entrevistados, a Justiça é
demorada, 43% a consideram
parcial, 67% acham que funciona
somente para os ricos e 59%, que
ela não serve para os pobres.
Essas manifestações espelham a
vontade de reforma do Judiciário
na sociedade, provando que o
presidente do Senado se colocou
ao lado da população, ao propor
a CPI”, disse.
Para o senador, opiniões como a
do jurista Hélio Bicudo, que
enviou carta a ACM afirmando
que “o Brasil ficará lhe devendo
mais esse serviço”, são bastante
eloqüentes.
“Bicudo lembra que, desde 91,
quando propôs uma emenda
constitucional de reforma do
Judiciário, ele tenta impulsionar
um movimento para tornar a
Justiça mais ágil e democrática.
‘O que não se fez, passado tanto
tempo, começa a se tornar
realidade, graças a sua iniciativa’,
conclui o ex-deputado em sua
carta”, lembrou Paulo Souto.
Em aparte, o senador Carlos
Wilson (PSDB-PE) afirmou que
“95% dos integrantes do
Judiciário são corretos e justos”,
e portanto, assinalou, o
Senado não quer criar um clima
de confronto entre os três
Poderes, mas apenas expor
aqueles que divergem desses
padrões. “Não acredito que
 juízes, se convocados, não
venham depor na CPI. Quem não
vier ficará mal diante da
população”, alertou.

O Bloco Oposição, conforme
sua líder, a senadora Marina Silva
(PT-AC), continua buscando
viabilizar uma CPI mista para in-
vestigar irregularidades no siste-
ma financeiro.

Na sua opinião, se composta por
deputados e senadores, essa CPI
terá “alcance social do ponto de
vista da moralização das institui-
ções financeiras”, pois a socieda-
de quer ver esclarecidas as ope-
rações de socorro a bancos pro-
movidas pelo Banco Central com
recursos públicos que são siste-
maticamente negados para outros
setores da economia.

Marina informou que, na Câmara,
o deputado Aloísio Mercadante e ou-
tros integrantes da bancada petista já
recolheram mais de 200 assinaturas
de apoio à instalação de uma CPI Mis-
ta do Sistema Financeiro.

No Senado, o bloco procura
reunir as 27 assinaturas necessá-
rias, afirmou ela.

Em aparte, o senador Eduardo
Suplicy (PT-SP) argumentou que
novos fatos corroboram a neces-
sidade de esclarecimento do so-
corro prestado pelo Banco Central
ao Banco Marka.

Ele citou especialmente a entre-
vista em que o ex-presidente do BC
Francisco Lopes teria afirmado
que a operação firmada entre o
Banco Central e aquela instituição
resultou de uma solicitação feita
pela Bolsa de Mercadorias & Fu-
turos (BM&F). O depoimento con-
tradiz o que disse, em outra entre-
vista, o presidente da BM&F, Ma-
nuel Félix Cintra, que assegurou
não ter havido tal solicitação. Su-
plicy também defendeu que a CPI
seja mista, “para que possa reali-
zar trabalho mais eficaz”.

Acordo entre PMDB e PFL
garante instalação de CPIs

Segundo ACM, comissões que irão apurar irregularidades no
 Judiciário e no sistema financeiro funcionarão �simultaneamente�

presentantes para as comissões.
Segundo o presidente do Senado,

a CPI do Judiciário deve ser instalada
até sexta-feira, e a do Sistema Finan-
ceiro, logo em seguida, de modo que
as duas funcionarão “praticamente si-
multâneas”.

O senador recebeu cópia dos re-
sultados de pesquisa do Instituto Vox
Populi, encomendada pela Confede-
ração Nacional do Transporte (CNT),
dando conta do alto índice de apro-
vação popular à CPI do Judiciário. A
realização da CPI era assunto conhe-
cido de 40% dos entrevistados. Des-
tes, 87% foram favoráveis à investi-
gação; 89% consideram a Justiça bra-
sileira demorada; e 59% acham que
ela não funciona para os pobres.

As indicações do líder do PFL, se-
nador Hugo Napoleão (PI), para

compor as CPIs são:
CPI do Judiciário – titulares:

Paulo Souto (BA), José Agripino
(RN) e Geraldo Althoff (SC). Su-
plentes: Moreira Mendes (RO) e
Djalma Bessa (BA).

CPI do Sistema Financeiro – titu-
lares: Romeu Tuma (SP), Bello Par-
ga (MA) e Eduardo Siqueira Cam-
pos (TO). Suplentes: Juvêncio da
Fonseca (MS) e Jonas Pinheiro
(MT).

A líder do Bloco Oposição, sena-
dora Marina Silva (PT-AC), indicou
inicialmente os titulares. São eles:

CPI do Judiciário – Jefferson Pé-
res (PDT-AM) e José Eduardo Dutra
(PT-SE).

CPI do Sistema Financeiro –
Eduardo Suplicy (PT-SP) e Roberto
Saturnino (PSB-RJ).

Marina quer
comissão mista
para o sistema

financeiro

O presidente do Senado, Anto-
nio Carlos Magalhães, evitou dar
ontem uma opinião definitiva a
respeito da polêmica envolvendo
o ex-presidente do Banco Central
Francisco Lopes, que autorizou a
venda de dólares a R$ 1,27 e R$
1,32 aos bancos Marka e
FonteCindam pouco antes da libe-
ração do câmbio, em janeiro últi-

ACM espera explicações do BC sobre operações cambiais
mo. Essa operação foi relacionada
pelo senador Jader Barbalho
(PMDB-PA) como um dos fatos que
justificam a CPI do Sistema Finan-
ceiro.

Antonio Carlos disse que prefere
esperar “maiores explicações do
BC” antes de emitir uma opinião. O
senador limitou-se a dizer que a ver-
são apresentada por Lopes em en-

trevistas a jornais do Rio de Janei-
ro e de São Paulo “parece que não
bate com a nota divulgada pela
BM&F”. O ex-presidente do BC afir-
mou que autorizou a venda de
moeda estrangeira aos dois bancos
atendendo a solicitação da BM&F
(Bolsa de Mercadorias & Futuros).
A instituição, por sua vez, negou ter
feito tal pedido.

Sociedade pede
investigação,
enfatiza
Paulo Souto

Marina informou que mais de
200 deputados apóiam a CPI
mista para o setor financeiro

Conforme os entendimentos firmados entre Jader (ao centro) e Antonio Carlos, o PMDB e o PFL
 dividirão entre si a presidência e a relatoria das CPIs do Judiciário e do Sistema Financeiro
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Em audiência pública no Sena-
do, o ministro de Minas e Energia,
Rodolpho Tourinho, assegurou
ontem que as concessionárias de
serviços de distribuição de ener-
gia elétrica deverão indenizar os
consumidores prejudicados pelo
blecaute do dia 11 de março. O mi-
nistro recomendou à Agência Na-
cional de Energia Elétrica (Aneel)
que abra processos administrati-
vos para apurar as responsabili-
dades e obrigar ao ressarcimento
dos prejuízos.

A audiência com o ministro, di-
retores de empresas geradoras de
energia e representantes dos con-
sumidores foi convocada em con-
junto pelas comissões de Serviços
de Infra-Estrutura (CI) e de Fis-
calização e Controle (CFC). Segun-
do o senador Romero Jucá (PSDB-
RR), presidente da CFC, a audiên-
cia procurou discutir as causas do

Vítimas do blecaute deverão ser indenizadas
Ministro de Minas e Energia, Rodolpho Tourinho, revela, em audiência pública conjunta das comissões de
Fiscalização e Controle e Infra-Estrutura, que empresas elétricas deverão cobrir prejuízos dos consumidores

blecaute, o papel da Aneel na me-
lhoria do sistema energético bra-
sileiro e avaliar os resultados do
processo de privatização no se-
tor. Já para a senadora Emilia Fer-
nandes (PDT-RS), presidente da
CI, a audiência demonstra a im-
portância de as comissões discu-
tirem os problemas do país, e não
apenas se limitarem à análise de
projetos de lei .  “É preciso
dimensionar a situação atual da
geração e distribuição de energia
no Brasil”, avaliou.

Em sua exposição, o ministro
Rodolpho Tourinho destacou que
o problema de falta de energia re-
gistrado em março tem suas cau-
sas na grande dependência brasi-
leira da fonte hidroelétrica de
energia. “Essas usinas minimizam
custos, mas envolvem grandes dis-
tâncias dos centros de consumo,
o que significa cuidados especiais

com relação à confiabilidade
operativa”, explicou o ministro.

Rodolpho Tourinho disse que o
governo vem tomando medidas
para que o problema não se repi-
ta, envolvendo a construção de
usinas termoelétricas em grandes
cidades, e a viabilização de novas
hidroelétricas e linhas de trans-
missão de alta tensão. Além disso,
o ministro de Minas e Energia en-
tende ser fundamental a continu-
ação do processo de privatização:

– Temos absoluta convicção que
muito em breve teremos um setor
elétrico mais moderno, mais segu-
ro e que trará um excelente nível
de satisfação aos consumidores –
garantiu.

Até as 21h30 de ontem, prosse-
guia, com a interpelação de sena-
dores, a audiência pública com o
ministro e representantes de ins-
tituições ligadas ao setor elétrico.

Reunida no início da noite de on-
tem, a Comissão de Educação apro-
vou requerimentos das senadoras
Luzia Toledo (PSDB-ES) e Emilia Fer-
nandes (PDT-RS) solicitando o com-
parecimento do ministro da Educa-
ção e do Desporto, Paulo Renato
Souza, para prestar informações so-
bre o Fundo de Valorização do En-
sino Fundamental (Fundef) e sobre
a política governamental para radi-
odifusão com fins exclusivamente e-
ducativos.

Também de autoria de Emilia Fer-
nandes, foi aprovado outro requeri-
mento de convocação: o ministro

CE quer ouvir ministros
sobre Fundef e educação

A Comissão de Educação  aprovou, também, requerimento de convocação do ministro
Pimenta da Veiga para falar a política de radiodifusão com fins educativos

das Comunicações, Pimenta da Vei-
ga, também foi convidado a prestar
informações sobre a política de ra-
diodifusão com fins educativos. Na
mesma reunião, presidida pelo se-
nador Freitas Neto (PLF-PI), a co-
missão aprovou requerimento do se-
nador Pedro Simon (PMDB-RS)
para criação da Subcomissão de
Rádio e Televisão, destinada a deba-
ter a influência da programação  so-
bre a educação infantil.

A comissão também aprovou pro-
jetos de decretos legislativos reno-
vando a concessão outorgada a sete
emissoras de rádio e TV.

A Comissão de Relações
Exteriores e Defesa Naci-
onal (CRE), presidida
pelo senador José Sarney
(PMDB-AP), aprovou on-
tem os nomes indicados
pelo presidente da Repú-
blica para ocuparem o
cargo de embaixador do
Brasil junto aos Estados
Unidos da América e jun-
to à República de Cuba e,
cumulativamente, em
Antígua e Barbuda.

Para comandar a embaixada bra-

sileira nos Estados Unidos, foi apro-

vada a indicação do ministro Rubens

Antônio Barbosa, que acaba de dei-

xar a embaixada na Grã- Bretanha.

Para a embaixada em Cuba, recebeu

aprovação o assessor especial da

Presidência da República, Luciano

Martins de Almeida. As indicações

serão submetidas ainda ao plenário

do Senado.
O ministro Rubens Antônio Bar-

bosa iniciou a carreira diplomática

em 1962 e exerceu diversos cargos

na hierarquia do Ministério das Re-

lações Exteriores, inclusive o cargo

de ministro interino das Relações

Exteriores. No exterior, serviu em

Londres como secretário, cônsul-

adjunto, encarregado de negócios e

embaixador, cargo que ocupou tam-

CRE aprova nomes de novos
embaixadores nos EUA e em Cuba

bém no Uruguai.
Rubens Barbosa disse que os Es-

tados Unidos são o maior parceiro

comercial do Brasil e que, apesar

de a economia americana estar ex-

perimentando um dinamismo

inigualável em sua história, o Bra-

sil não tem sabido aproveitar o mo-

mento para incrementar suas ex-

portações. “O mercado americano

é crucial para o aumento das ex-

portações brasileiras”, afirmou o

ministro. Rubens Barbosa disse que

pretende identificar melhor os ni-

chos de mercado que interessem ao

Brasil e incrementar a defesa dos

interesses nacionais, notadamente

na questão das restrições impostas

a produtos brasileiros.
O assessor especial da Presidên-

cia da República e coordenador-ge-

ral do Grupo de Análise e Pesquisa

da Secretaria Geral da Presidên-

cia da República, Luciano Martins,

não pertence à carreira diplomá-

tica e dedicou-se à vida acadêmi-

ca na área de relações internacio-

nais e ciência política. Ele obser-

vou que o Brasil desfruta de gran-

de prestígio junto ao povo cuba-

no, que, por sua vez, espera mui-

to do Brasil.
Luciano Martins disse que a ori-

entação do governo brasileiro

para a embaixada em Cuba é não

abrir mão dos preceitos democrá-

ticos e não interferir nos negócios

de outro país. Ele resumiu sua

provável atuação em Cuba citan-

do as palavras do papa João Paulo

II quando visitou aquele país: “É

preciso que Cuba se abra para o

mundo e é preciso que o mundo

se abra para Cuba”.

O plenário do Senado vota hoje
indicações do presidente da Repú-
blica de novos embaixadores do Bra-
sil no exterior, entre eles Paulo Tarso
Flecha de Lima, atual embaixador
em Washington, que vai representar
o país na Itália.

O presidente Fernando Henrique
Cardoso indicou ainda Sérgio Silva
do Amaral para a função de embai-
xador junto à Grã-Bretanha e Irlan-
da do Norte, Celso Luiz Nunes Amo-
rim para a chefia da delegação per-
manente do Brasil em Genebra e
Gelson Fonseca Júnior para a chefia
da missão na ONU.

 O plenário discutirá ainda hoje
projeto que estabelece a Política Na-
cional de Educação Ambiental, cum-
prindo determinação prevista na
Constituição. A proposta torna obri-
gatória a educação ambiental em to-
dos os níveis escolares.

Plenário vota
indicações de
diplomatas

Rubens Antônio
Barbosa(E)
defendeu
incremento do
comércio com os
Estados Unidos

O Congresso Nacional fará
sessão solene, em data a ser
marcada, para homenagear
Rui Barbosa pelos 150 de seu
nascimento, que transcorre no
dia 5 de novembro próximo.
O plenário do Senado aprovou
ontem requerimento com essa
finalidade, encabeçado pelo
senador Antonio Carlos
Magalhães, presidente da
Casa.
O plenário também aprovou
requerimentos encabeçados
pelos senadores José Roberto
Arruda (PSDB-DF) e Luiz
Estevão (PMDB-DF) para que
a primeira hora da sessão do
próximo dia 20 seja destinada
a comemorar os 39 anos da
inauguração de Brasília.

Sessão vai
homenagear
Rui Barbosa
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O Dia Mundial da Saúde, comemorado em 7 de
abril, serve também, conforme disse ontem o sena-
dor Geraldo Cândido (PT-RJ), �como um marco para
abordarmos, detidamente, a situação dramática da
saúde do povo brasileiro, mergulhado num proces-
so de adoecimento crônico�.

O lema escolhido pela Organização Mundial da
Saúde para o Dia Mundial da Saúde-1999 é �Si-
gamos ativos para envelhecer bem�, o que supõe,
para aquele organismo da Organização das Nacões
Unidas, a redução das desigualdades sociais e da
pobreza, raízes últimas do adoecimento crônico que
vitima a maioria da população brasileira, afirmou o
senador.

Além da desnutrição que, a cada 30 minutos,
leva 20 crianças à morte, Geraldo Cândido obser-

Um programa de privatização, no
qual o Tesouro Nacional garanta um
investimento direto de  US$ 140 mi-
lhões, poderá ser o caminho para a
conclusão da Ferrovia Norte-Sul, li-
gando Belém (PA) a Goiânia (GO) e
beneficiando os estados de Goiás,
Tocantins, Maranhão e Pará, numa
distância de quase 2 mil quilômetros.
A alternativa, que conta com o apoio
do Banco Mundial, foi comunicada ao
plenário pelo senador Eduardo
Siqueira Campos (PFL-TO).

Segundo os estudos apoiados pelo
Banco Mundial, a finalização da obra
custará US$ 1,6 bilhão. Desse total,
empresas privadas entrariam com
US$ 1,1 bilhão e o Tesouro Nacional
com US$ 140 milhões, assumindo
ainda um financiamento do Banco
Mundial de US$ 360 milhões para
pagamento a longo prazo. Para o se-

Mozarildo defende extinção
da Funai em entrevista à TV

Geraldo Cândido sugere reflexão
sobre saúde dos brasileiros

O senador Eduardo Suplicy (PT-SP) condenou
ontem a decisão das forças da Organização do Tra-
tado do Atlântico Norte (Otan) de bombardear a
Iugoslávia para acabar com as injustiças que a po-
pulação do Kosovo está  sofrendo. �Não se pode
caminhar em direção à paz por meio da violência e
da guerra�, lembrou. O senador propôs uma mo-
ção do Senado instando o governo a se manifestar
contrário às ações da Otan.

Suplicy cobrou da Mesa a votação de um
requerimento do senador Lauro Campos (PT-
DF) que pede a convocação do ministro das
Relações Exteriores, Luiz Felipe Lampreia, para ex-
plicar a mudança na posição do Brasil que, num
primeiro momento, foi favorável às tentativas de
negociação nos Bálcãs e depois acabou votando

vou que a atual explo-
são de epidemias que
atinge duramente o
país exige redistribui-
ção de renda, reforma
agrária e políticas na-
cionais de saneamen-
to básico e saúde.

A dengue, citou o se-
nador, demonstra �des-
caso e ausência de polí-
ticas preventivas para
seu combate�. Por ou-
tro lado, acrescentou, a hepatite B mata em um dia
mais pessoas do que a Aids em um ano e a lepra
também apresenta tendência de crescimento.

A Biblioteca Acadêmico Luiz Viana Fi-
lho, submetida a reforma desde o ano
passado, terá solenidade de reabertura
hoje, às 11h, conduzida pelo presidente
do Senado, Antonio Carlos Magalhães. Com
cerca de 3.250 metros quadrados, a biblio-
teca reabre oferecendo sala privativa para
os senadores, um pequeno auditório, bi-
blioteca digital e um espaço para advoga-

Suplicy propõe moção contra
ataque da Otan à Iugoslávia

com os Estados Unidos
no Conselho de Segu-
rança da ONU e apro-
vando o uso das for-
ças da Otan.

Em resposta a Su-
plicy, o senador Ademir
Andrade (PSB-PA), no
exercício da presidência,
explicou caber ao presi-
dente da Casa, senador
Antonio Carlos Maga-
lhães, a decisão regi-
mental de incluir projetos e demais matérias na pau-
ta. �Insistirei junto a ele para colocar, com urgência, o
requerimento em votação�, afirmou Ademir.

Biblioteca do Senado será
reaberta hoje ao público

dos, consultores, assessores e diretores.
Foram ampliados em 80% os assentos

do salão de leitura; em 30%, as estantes
fixas para livros e periódicos; em 70% as
estantes para jornais; e em 100% as es-
tantes para coleções especiais e obras ra-
ras. O acervo é especializado em Ciênci-
as Sociais, com cerca de 60% das obras
na área de Direito.

Geraldo Cândido
critica ausência

de prevenção

Eduardo Suplicy
quer debate com

ministro Lampreia

Conclusão da Norte-Sul requer
US$ 140 mi da União, diz senador

O senador Roberto Requião
(PMDB-PR) pediu ontem a renún-
cia do presidente Fernando Henri-
que Cardoso, durante pronuncia-
mento em que propôs a troca da
conciliação pela crítica dura e con-
sistente ao que ele chama de mo-
delo de internacionalização da eco-
nomia brasileira. Na opinião do
parlamentar, esse modelo econômi-
co reduz o Brasil à condição de es-
tado associado, é da responsabili-
dade de Fernando Henrique e deve
ser criticado por seus opositores.

– Ao invés de conciliar, que a
oposição cumpra o seu papel de
elevar a consciência do povo,
mobilizá-lo em todas as suas ins-
tâncias, participar de todas as mo-
bilizações e exercitar o dever filo-
sófico, ético e patriótico de oposi-
ção no Brasil hoje. Fernando Hen-
rique deve renunciar – argumen-
tou o senador.

 Requião iniciou seu discurso di-
zendo que, nos últimos dias, com a
prestimosa colaboração da mídia,
o governo tem espalhado que “o
pior já passou”. Ele admitiu que,
até mesmo entre os que militam na
esquerda, ouve-se que “a coisa já
não está tão ruim assim” e recitam-
se números sobre a queda da infla-
ção e do dólar, e sobre a recupera-
ção da confiança do mercado.

O que ninguém comenta, segun-
do o senador, é o quanto se

Eduardo Siqueira Campos considera o projeto viável e prevê investimentos
privados de US$ 1,1 bilhão, além de empréstimo do Banco Mundial

nador, é pequena  a participação do
governo federal no empreendimen-
to, ao se considerar que o projeto
beneficiará uma área com mais de 50
milhões de hectares agricultáveis, os
quais podem ser explorados imedia-
tamente após o término da ferrovia.

O senador citou estudos do Minis-
tério dos Transportes prevendo uma
redução de até 30% no custo do
transporte dos produtos agrícolas do
Centro-Oeste e do Norte destinados
ao mercado externo.

– É inacreditável a importância
estratégica da Ferrovia Norte-Sul
para o país. O Banco Mundial con-
cluiu que a obra é totalmente viá-
vel e se dispõe a financiar uma
parte de sua construção. Empre-
sas privadas vêm demonstrando
interesse em investir na ferrovia,
desde que possam explorá-la por
30 anos – afirmou.

A reivindicação de Eduardo Si-
queira Campos foi apoiada pelos se-
nadores Mauro Miranda (PMDB-
GO), Luiz Otávio (PPB-PA), Gilber-
to Mestrinho (PMDB-AM) e Leomar
Quintanilha (PPB-TO).

Requião pede renúncia de Fernando Henrique

aprofundou a recessão, o quanto foi
preciso deixar de produzir e o
quanto aumentaram os desempre-
gados  do país. Referindo-se ao sa-
crifício que está custando essa re-
cuperação econômica, o parlamen-
tar afirma que a imprensa não per-
guntou nem quis saber, enquanto
os integrantes da oposição, talvez
temerosos de serem isolados como
radicais, também não agiram com
decisão para desmascarar o que ele
chama de farsa.

– Que me perdoem os compa-
nheiros, mas às vezes sinto  entre nós
pouca disposição para o confronto.
E não vejo outra saída que não o
confronto. Ou vamos a ele, ou sere-
mos todos engolidos, ultrapassados
e esmagados pelo correr dos fatos.

Na opinião de Roberto Requião,

o Brasil já perdeu muito tempo. “São
quase cinco anos de insistência em
uma direção que lança o Brasil e os
brasileiros à destruição”, afirmou
ele. O parlamentar condenou as po-
líticas compensatórias e as campa-
nhas do tipo “Natal sem fome” para
resolver essa crise. “Se não há saú-
de, moradia, comida, escola, segu-
rança e dignidade, vamos nós repe-
tir os chás de caridade?”, questio-
nou Requião, pedindo o fim do mo-
delo econômico que, segundo ele,
desnacionaliza, desindustrializa, de-
semprega e se curva cordato à es-
peculação, ao FMI e à banca inter-
nacional. “Destrua-se o modelo que
se volta inteira e exclusivamente às
multinacionais”, propôs ele.

Em aparte, o senador Eduardo
Suplicy (PT-SP) disse que esse ape-
lo à renúncia do presidente “mais
e mais vai se tornar uma palavra de
peso”. Roberto Saturnino (PSB-RJ)
concordou com a cobrança para
que a oposição assuma um tom
mais vigoroso na crítica ao modelo
econômico. “Há uma indignação
do povo brasileiro e é preciso que
isso se reflita também nessa Casa”,
disse ele. A senadora Heloísa Hele-
na (PT-AL) estranhou que parla-
mentares da oposição e da situa-
ção façam críticas à política eco-
nômica e esse modelo continue a
retratar a subserviência ao capital
especulativo internacional.

Roberto Requião criticou a
internacionalização da

economia brasileira

Eduardo Siqueira Campos
considera �inacreditável� a

importância da ferrovia

O senador Mozarildo Cavalcanti (PFL-RR)
defendeu a extinção da Fundação Nacional do
Índio (Funai) em entrevista à TV Senado que
irá ao ar hoje,  às 9h30, 12h30, 18h30 e
20h30.

Para o parlamentar, a instituição não aten-
de às necessidades das comunidades indíge-
nas e poderia ser extinta ou transformada
numa secretaria do Ministério da Justiça ou,
ainda, ser incorporada pelo Ibama.

Segundo o senador, quem cuida hoje da po-
lítica indigenista no país são  as organizações
não-governamentais. �Elas são os braços dos
organismos internacionais. Precisamos evitar
que, na desculpa de atender aos índios, en-
treguemos a essas organizações as nossas ri-
quezas�, afirmou ele.

Mozarildo Caval-
canti quer também a
definição de uma
política de defesa
nacional com maior
presença das Forças
Armadas na região
amazônica. Ele
destaca a impor-
tância da regula-
mentação da explo-
ração mineral em
terras indígenas, pois acredita que não é pos-
sível adotar uma �atitude hipócrita� em rela-
ção aos próprios índios, �como no caso dos
Yanomami, que vivem miseravelmente em
cima de uma reserva mineral�.

Mozarildo quer maior
presença militar

na Amazônia
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Projeto de lei do senador Artur da
Távola  (PSDB-RJ) autoriza o Institu-
to de Resseguros do Brasil (IRB) a
doar, sem encargos financeiros, à
Sociedade Civil de Amparo ao Menor
“A Minha Casa” o imóvel denomina-
do Sítio São Lourenço, com área de
29.600 metros quadrados e um pré-
dio. De acordo com o projeto, o imó-
vel localiza-se na Estrada do Moinho
nº 135, município de Campo Gran-
de/RJ e deverá ser destinado exclusi-
vamente ao abrigo e à educação de
menores carentes.

Em sua justificação, o senador ex-
plica que há cerca de 18 anos a Soci-
edade Civil de Amparo ao Menor “A
Minha Casa”, reconhecida de utilida-
de pública pelos governos federal e
estadual, recebeu, mediante cessão
por parte do IRB, este sítio, que era
uma granja desativada, onde instalou-
se e construiu várias edificações que
hoje abrigam aproximadamente 72
menores carentes.

– Em novembro último, porém,
recebeu do IRB carta “solicitando a
desocupação total do imóvel e a sua
devolução” – explicou.

Távola quer
doar imóvel a
entidade do RJ

Em dois pronunciamentos distin-
tos, o senador Maguito Vilela
(PMDB-GO) prestou sua homena-
gem aos ex-senadores Onofre Qui-
nan e José Saad, que o antecederam
no Senado. Quinan faleceu em ja-
neiro do ano passado, aos 71 anos,
e foi substituído por Saad, que era
seu primeiro suplente.

Maguito Vilela destacou a traje-
tória política e empresarial de Qui-
nan. “Foi um homem aguerrido,
idealista e leal na vida pública.
Como empresário, foi notável,
construindo, de um pequeno negó-
cio, um gigante da nossa economia,
que é a Onogás”, disse. “Com sua
esposa, deputada federal Lídia Qui-
nan, formava um casal solidário,
humano, que muito contribuiu com
o estado de Goiás.”

Quinan sempre entendeu que a
atividade política transcende as or-
ganizações partidárias, contou
Maguito. “Corajoso, durante o re-
gime de ditadura, colocou em ris-
co seus negócios e sua própria
vida na defesa da democracia. Foi
um dos ícones da resistência ao
regime em Goiás”, afirmou.

Sobre José Saad, o senador
Maguito afirmou que ele “assumiu
e honrou os goianos”.

Maguito Vilela
homenageia

Quinan e Saad

O senador Jefferson
Péres (PDT-AM) a-
presentou projeto de
lei submetendo ao cri-
vo do Senado as alte-
rações de alíquotas do
Imposto de Importa-
ção, exceto as decor-
rentes de acordos in-
ternacionais, como o
Mercosul. O parla-
mentar disse que a
proposta é compatível
com a prerrogativa
c o n s t i t u c i o n a l
deferida ao Executivo de alterar as
alíquotas alfandegárias.

Jefferson propõe que Senado seja ouvido
sobre mudança das tarifas de importação

Ele defendeu a au-
diência do Senado na
alteração dessas alí-
quotas com o argu-
mento de que, dessa
forma, o Legislativo
estaria recuperando,
no regime democráti-
co, uma prerrogativa
que está na própria
origem da instituição
legislativa – o contro-
le da criação e do au-
mento dos tributos.

Pelo texto do proje-
to, a alteração das alíquotas de im-
portação, para mais ou para me-

nos, será submetida pelo Executi-
vo ao Senado, que a aprovará ou
rejeitará dentro de 60 dias após
sua publicação, sendo considera-
da aprovada se não houver deli-
beração nesse prazo.

O senador explicou que, com
essa manifestação do Senado, a
Casa não participaria da decisão
sobre a alteração das alíquotas, mas
a invalidaria se a julgasse inadequa-
da para o país.

O que preocupa o parlamentar é
que os aumentos de tarifas no Bra-
sil favorecem justamente setores pri-
vilegiados, com forte poder de pres-
são sobre o governo.

O senador Carlos Patrocínio (PFL-
TO) apelou às autoridades fazendárias
brasileiras para que promovam, com
urgência, a modernização da alfândega
no país.

Segundo ele, as despesas de arma-
zenagem dos produtos exportados e
importados que aguardam liberação
da alfândega são mais um componen-
te do “custo Brasil”, somando-se ao
transporte caro, aos serviços portuá-
rios onerosos e aos impostos em cas-
cata.

Patrocínio citou pesquisa do Insti-
tuto de Estudos das Operações de Co-
mércio Exterior para afirmar que o
Brasil detém uma triste liderança
mundial quanto à demora para de-

Patrocínio faz apelo pela modernização
urgente do sistema alfandegário do país

sembaraço de merca-
dorias: a média geral de
importação e exporta-
ção alcança 168 horas
(sete dias), contra 24
horas na Argentina e
apenas seis horas na
União Européia, e a li-
beração da exportação
leva, em média, 72 ho-
ras (três dias).

– Ora, três dias para
desembaraçar exporta-
ção é um acinte para um
país que tanto precisa
de divisas – protestou.

O senador chamou a atenção para
o programa da Agência das Nações

Unidas para o Comér-
cio e o Desenvolvi-
mento (Unctad), de
reforma, moderniza-
ção e automação de al-
fândegas, já aplicado
com sucesso em 75
países.

– É um programa
dirigido a países em
desenvolvimento, que
reduz o tempo de libe-
ração alfandegária e
reduz custos. A Unc-
tad, há tempos, ofere-

ceu esse programa ao Brasil, que,
no entanto, ainda não se manifestou
a respeito – lamentou o senador.

O senador Paulo Hartung (PSDB-
ES) destacou a importância que
deve ter, na agenda estrutural bra-
sileira, a reconstrução do Estado
“de maneira a dotá-lo de funciona-
lidade nas novas condições econô-
micas do mundo e em ambiente de-
mocrático”.

A reforma do Estado, para
Hartung, é muito mais uma mudan-
ça de procedimentos do que de
organograma. Ele enfatiza a ques-
tão do investimento público, que fi-
cou “esquecido, perdido e confun-
dido com gasto e custeio”. O sena-
dor pondera que debater déficit
público antes de investimento pú-
blico é bem mais errado que colo-
car a carroça na frente dos bois.

Defendendo a necessidade de or-
ganizar adequadamente o investi-

Reforma do Estado deve
ter prioridade, diz Hartung

Senador defende alteração dos procedimentos de gestão pública
para o país se adaptar às �novas condições econômicas do mundo�

mento da União, dos es-
tados e municípios, ele
elogiou o programa Bra-
sil em Ação “como exem-
plo de que, priorizando
projetos estratégicos e
gerenciando o desem-
bolso num plano superi-
or ao cipoal burocrático
da disputa por recursos
em Brasília, é possível
concretizar ações funda-
mentais como a conclu-
são da Ferronorte e o
gasoduto Brasil/Bolívia,
que não saía do papel há quarenta
anos”.

Mas, na sua opinião, “com a hon-
rosa exceção do Brasil em Ação, o
orçamento de investimento da
União é disperso e sua execução

obedece a uma ló-
gica política de bai-
xa qualidade”.

Para Hartung, o
mecanismo de
transferência vo-
luntária da União
para os estados e
municípios e dos
estados para os mu-
nicípios também
precisa ser repen-
sado.

– Resquícios do
sistema de fazer po-

lítica do tempo do regime militar e
símbolo do nosso federalismo
capenga, os convênios irrigam de re-
cursos públicos obras definidas e
executadas sem sentido de priorida-
de ou responsabilidade – afirmou.

No segundo dia do seminário Vi-
são Geral do Senado Federal, que
está sendo promovido pelo Institu-
to Legislativo Brasileiro (ILB) para
os servidores que ingressaram re-
centemente na Casa, o diretor da
Subsecretaria de Divulgação e In-
tegração, Helival Rios, traçou on-
tem um panorama do complexo de
comunicação social do Senado, que
reúne TV, rádio, agência, jornal e a
home page na Internet, que pode
ser acessada pelo endereço http://
www.senado.gov.br/.

Helival lembrou que somente a
partir de 1995, quando o senador
José Sarney (PMDB-AP) assumiu a
presidência da Casa e convidou o
jornalista Fernando Cesar Mesqui-
ta para ser o diretor da Secretaria
de Comunicação Social, é que se
iniciaram os
trabalhos para
que o Senado
pudesse con-
tar com esse
complexo. Até
então, a divul-
gação dos tra-
balhos da Casa
resumia-se ao
noticiário de
10 minutos na
A Voz do Bra-
sil, veiculado
via rádio, e aos press-releases.

De acordo com o diretor de Di-
vulgação e Integração, o complexo
de comunicação do Senado, ape-
sar de servir de modelo para ou-
tros países da América Latina e al-
guns estados brasileiros, ainda está
em processo de aperfeiçoamento.

O segundo palestrante foi o con-
sultor-geral legislativo, Dirceu
Teixeira de Matos. Ele explicou que
as principais atividades da
Consultoria Legislativa são de
assessoramento na elaboração de
relatórios sobre matérias em trami-
tação, minutas de proposições le-
gislativas e discursos que serão
apresentados pelos senadores no
plenário do Senado ou do Congres-
so. Também presta consultoria atra-
vés de notas técnicas, estudos, pes-
quisas e respostas a consultas.

O seminário Visão Geral do Sena-
do Federal prossegue hoje, às
14h30, na sala 2 da Ala Senador Nilo
Coelho, com a palestra do diretor da
Subsecretaria de Pessoal, João Car-
los Zoghbi, sobre direitos, deveres,
vantagens e benefícios do servidor.
Em seguida, falará o diretor execu-
tivo do ILB, Mário Medeiros.

Seminário
mostra como
funciona o

 Senado Federal

A comunicação foi
o tema tratado por

Helival Rios

Para Hartung,
investimento público

foi �esquecido�

Jefferson: Legislativo
tem que controlar

aumento de impostos

Carlos Patrocínio: tempo
tomado no desembaraço de

bens é �um acinte�
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PROGRAMAÇÃO

HOJE

TV SENADO

COMO SINTONIZAR

RÁDIO SENADO FM

Informações para usuários
 do sistema Rádio/Sat Digital

Equipamentos necessários:
� Antena parabólica tipo TVRO (telada) de
2,85 m (mínimo) banda C
� Receptor ABR 200, ComStream
� LBN DRO ComStream
� 60 metros (no máximo) de cabo coaxial RG-
11,com conectores tipo F

Informações técnicas:
� Freqüência de recepção: Banda L 1.465,600
Mhz
� Satélite: Brasilsat B2
� Polarização: Vertical (RX)
� Modo: Joint-Stereo
� Taxa: 128 Kbps-BPSK
� Programação  ABR: CC,1,11465600,
256000,0 FD 1,17,1,7

TV SENADO

� Satélite - B1
� Transponder - 1 BE (Banda Estendida)
� Polarização: Vertical
� Freqüência RX (Banda - L) - 1505,75 hz
� Antena - 3,6 m LNB
� Receptor de Vídeo/Áudio Digital NTSC MPEG2
DVB
� Symbol 3,2143MS-S
� SEC 3/4
� Fornecedor: COMSAT - Fone: (019) 772 9600

Informações para repetidoras
 e operadoras de TV a cabo

� NET BsB - canal 7
� SKYNET - canal 30
� DirecTV - canal 163

Informações de recepção de sinal
para usuários de antena parabólica

6h55 � Senado em Pauta
7h � Saúde Todo Dia � Ginástica Natural
7h30 � Especial Unip � Linguagem Musical � 2ª
parte
7h55 � Senado em Pauta
8h � Saúde Todo Dia � Biodança
8h30 � Jornal do Senado
8h55 � Senado em Pauta
9h � Cores do Brasil � Dendê da Bahia
9h30 � Entrevista � O senador Mozarildo
Cavalcanti defende a extinção da Funai ou a
transferência desse órgão para o Ministério da
Justiça
9h55 � Senado em Pauta
10h � Comissão de Constituição, Justiça e
Cidadania (ao vivo)
12h30 � Entrevista � O senador Mozarildo
Cavalcanti defende a extinção da Funai ou a
transferência desse órgão para o Ministério da
Justiça
12h55 � Senado em Pauta
13h � Cores do Brasil � Diamantina
13h30 � Agenda Econômica � O ministro dos
Transportes, Eliseu Padilha, comenta a influência
negativa exercida pelo Custo Brasil no esforço de

alcançar a meta de superávit na balança comercial
de 11 bilhões de dólares traçada pelo governo
federal
14h30 � Sessão Plenária (ao vivo)
18h30 � Entrevista � O senador Mozarildo
Cavalcanti defende a extinção da Funai ou a
transferência desse órgão para o Ministério da
Justiça
19h � Agenda Econômica � O ministro dos
Transportes, Eliseu Padilha, comenta a influência
negativa exercida pelo Custo Brasil no esforço de
alcançar a meta de superávit na balança comercial
de 11 bilhões de dólares traçada pelo governo
federal
20h � Cores do Brasil � São Luís do Maranhão
20h30 � Entrevista � O senador Mozarildo
Cavalcanti defende a extinção da Funai ou a
transferência desse órgão para o Ministério da
Justiça
21h � Jornal do Senado
21h15 � Agenda Econômica � O ministro dos
Transportes, Eliseu Padilha, comenta a influência
negativa exercida pelo Custo Brasil no esforço de
alcançar a meta de superávit na balança comercial
de 11 bilhões de dólares traçada pelo governo
federal
21h55 � Senado em Pauta
22h � Sessão Plenária (reapresentação)

O senador Paulo Souto (PFL-BA)
fez um apelo ontem ao presidente
Fernando Henrique Cardoso para
se envolver, pessoalmente, com as
comemorações dos 500 anos do
descobrimento do Brasil. “Não
existe, ainda,  mobilização da po-
pulação em torno da data. Acredi-
to, porém, que um pronunciamen-
to presidencial, em cadeia de rá-
dio e TV, poderá despertar a aten-
ção de nosso povo, sempre tão
efusivo em relação a festividades.”

O que a Constituição disciplina
sobre licitação para a concessão de
serviços públicos está sendo igno-
rado em acordos de compra de
energia elétrica, como exemplifi-
cam contratos superfaturados em
mais de 50% entre a Centrais Elé-
tricas de Rondônia (Ceron), con-
trolada da Eletrobrás, e a empresa
Guascor do Brasil.

A afirmação é do senador Ernan-
des Amorim (PPB-RO), referindo-
se ontem a contra-
to celebrado no ano
passado, depois
que a Aneel autori-
zou a Guascor a se
estabelecer como
produtora indepen-
dente de energia
em Rondônia.

Conforme Amo-
rim, essa autoriza-
ção foi dada sem
que a Guascor
possuísse um só
equipamento, ins-
talação ou usina
para operar. “Na
verdade, a empresa foi autoriza-
da a operar como produtora in-
dependente com os equipamen-
tos e instalações da Ceron, cedi-
dos gratuitamente em comodato
naquele contrato”, sustentou o
parlamentar. Em sua opinião, o
setor elétrico encontrou uma
“brecha” para não obedecer ao
que determina a Constituição.

O senador informou que, depois
de denunciada essa cessão gratui-
ta, a Aneel tenta agora “legitimar a
mutreta”, autorizando a Ceron a
desvincular os bens de seu acervo
patrimonial para só então cedê-los

em regime de comodato à Guascor.
Para Amorim, “a emenda ficou pior
que o soneto porque a cessão de
equipamentos é modalidade de pri-
vatização expressa na Lei 9.491 e
só pode ser realizada mediante li-
citação”.

Convencido de que a Aneel ig-
norou a lei, o parlamentar afirmou
que, na resolução que autoriza a
Guascor a se estabelecer como
produtora independente, a agên-

cia não faz qual-
quer referência ao
fato de que se trata
de execução de
serviço público, o
que exige licitação.
“A fraude não pára
por aí”, disse ele,
acrescentando que
a planilha de cus-
tos apresentada
pela Guascor fixa
25% para o des-
gaste dos equipa-
mentos e 11% de
juros para a amor-
tização do capital

neles imobilizado:
– Ora, os equipamentos são da

Ceron, foram cedidos gratuita-
mente à Guascor, e a controlada
da Eletrobrás paga a título de ju-
ros e desgaste desses equipamen-
tos 36% do valor da energia que
compra da Guascor. Além disso,
cede gratuitamente o combustível
e o lubrificante – ironizou o se-
nador.

“O cinismo chega a seus limi-
tes extremos”, comentou ele, ao
resumir o que, no seu entendi-
mento, acontece com o setor elé-
trico em Rondônia.

Para Paulo Souto, a comissão cria-
da pelo governo federal para tratar
das atividades comemorativas nada
divulgou sobre seus planos. “Estou
sabendo que FHC teve, nesta terça-
feira (ontem), uma reunião com mi-
nistros, justamente para pedir mais
empenho e agilidade em relação às
providências necessárias a uma co-
memoração condigna. Na verdade, o
governo não tem dado a devida aten-
ção à data e sua significação históri-
ca e cultural para o país”, frisou.

Paulo Souto lembrou que, na Ba-
hia, onde o descobrimento ocorreu,
o governo estadual, há muito, vem
tomando medidas para incentivar o
turismo e efetivar melhorias, visan-
do às festividades da data, como a
construção de aeroporto internaci-
onal em Porto Seguro, projetos de
saneamento básico na região e, bre-
vemente, a construção de um cen-
tro de convenções orçado em R$
150 milhões.

Segundo o senador pela Bahia, du-

rante seu mandato como governa-
dor do estado ele tentou, por vários
anos, recuperar a área de Coroa Ver-
melha, onde foi rezada a Primeira
Missa. “A Funai me impediu e hoje
a região é uma favela que envergo-
nhará os brasileiros, quando hou-
ver visitantes para relembrar sua im-
portância histórica e cultural. A re-
cuperação da área é indispensável
e, cada vez mais, o prazo fica críti-
co, pois envolve até deslocamento de
populações”, afirmou Souto.

Souto quer mais atenção para 500 anos do Brasil

O senador Maguito Vilela (PMDB-
GO) lamentou ontem o assassinato
do prefeito Jaime Ferreira de Carva-
lho, de Buriti Alegre, município do
sul de Goiás, ocorrido na segunda-
feira. O prefeito, de 49 anos, foi as-
sassinado dentro do próprio carro
e à luz do dia.

Maguito explicou que Jaime Fer-
reira estava em sua segunda gestão
como prefeito de Buriti Alegre e que
não havia conseguido estabelecer
uma convivência harmoniosa com a
Câmara Municipal, “onde acumula-
va adversários e até inimigos, como
informam vários testemunhos colhi-
dos na cidade”. O prefeito assassi-
nado deixa viúva e cinco filhos:

– Quero render as minhas mais
sinceras homenagens póstumas ao
prefeito assassinado. Líder político
idealista, de qualidades inquestioná-
veis, Jaime Ferreira deixa uma lacu-
na política enorme, especialmente
em sua cidade e na região sul de
Goiás. Como seu amigo pessoal, cor-
religionário e senador da Repúbli-
ca, sinto profundamente a sua per-
da. Por isso, junto-me a sua família
neste momento de dor, pedindo a
Deus que olhe por sua alma e que
ponha Sua mão sobre as autorida-
des goianas para que se faça justiça
– afirmou Maguito.

Senador baiano acha que o presidente Fernando Henrique deve falar em cadeia de rádio e TV para mobilizar
a população brasileira em torno da comemoração do quinto centenário do descobrimento, ano que vem

Paulo Souto disse que a Bahia
está se preparando há vários

anos para a comemoração

Amorim aponta vício
na privatização de

empresa de eletricidade

Para Amorim, o cinismo
chegou ao extremo no caso do

contrato com a Guascor

Maguito cobrou
do governo
de Goiás
apuração rápida

Maguito
lamenta

assassinato
de prefeito
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A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos  senadores  Antonio Carlos Magalhães, Geraldo Melo, Ademir Andrade e Ronaldo Cunha Lima

A Comissão de Assuntos Econô-
micos (CAE) aprovou ontem
substitutivo do senador José Fo-
gaça (PMDB-RS) a projeto de lei
da Câmara dos Deputados que
permite a transferência de recur-
sos federais destinados aos pro-
gramas de alimentação escolar, li-
vro didático e distribuição de lei-
te para os estados, municípios e
o Distrito Federal, mesmo que es-
tes estejam inadimplentes com a
União.

O texto aprovado pela comissão
proíbe, porém, que os recursos
sejam repassados para estados e

O estudante em dificuldades fi-
nanceiras poderá utilizar o Fundo
de Garantia por Tempo de Serviço
(FGTS) para o pagamento de men-
salidades de curso universitário, de
acordo com projeto do senador
Álvaro Dias (PSDB-PR) apresenta-
do ontem. Segundo a proposta, os
encargos universitários de curso de
graduação do trabalhador ou de
seus dependentes poderão ser cus-
teados com recursos do FGTS, des-
de que o trabalhador esteja inscri-
to no fundo por no mínimo três
anos.

O projeto do senador paranaense
também condiciona a liberação dos
recursos ao bom desempenho aca-
dêmico e à comprovação da insufi-
ciência de recursos pelo
beneficiário, entre outros requisi-
tos. Segundo Álvaro Dias, a idéia é
facilitar o acesso das camadas mais
pobres da sociedade à formação
universitária.

– A universidade continua eliti-
zada. Cabe ao Legislativo esforçar-
se para minimizar o drama de jo-
vens trabalhadores que não têm
acesso à universidade. Assim, mi-
lhares de pessoas ingressariam em
universidades privadas, uma vez
que a universidade pública é uma
exceção à regra – argumentou o
senador.

Álvaro Dias disse que é necessá-
rio criar alternativas para a utiliza-
ção dos recursos do FGTS, pois
considera insuficiente a atual des-
tinação das verbas do fundo.

– O sistema habitacional se va-
leu de apenas 36% dos recursos
disponíveis. Se o Estado não usa
esse dinheiro que pertence ao tra-
balhador, devemos oferecer mais
alternativas – finalizou.

Outra matéria aprovada ontem
pela CAE, presidida pelo senador
Fernando Bezerra (PMDB-RN), foi
o parecer do senador Bello Parga
(PFL-MA) favorável à mensagem
presidencial que dispõe sobre a
programação monetária para o
segundo trimestre deste ano (de
abril a junho). Votaram contra o
parecer os senadores Roberto Sa-
turnino (PSB-RJ), Eduardo Supli-
cy (PT-SP) e José Eduardo Dutra
(PT-SE).

 De acordo com os dados do
governo, em janeiro deste ano a
execução financeira do Tesouro

Projeto facilita repasse de recursos federais
Substitutivo de José Fogaça, acolhido pela CAE, estabelece que mesmo estados e

municípios inadimplentes com a União poderão receber verbas destinadas a programas sociais
municípios caso tenham sido
constatadas irregularidades na
execução desses programas.

De acordo com José Fogaça,
os recursos não serão repassa-
dos se ficar comprovado que os
governos estatuais ou prefeituras
desviaram verbas para aplicar
em outras atividades não previs-
tas  no proje to,  ou se  for
verificada irregularidade na ad-
ministração ou prestação de
contas das despesas realizadas
com os programas escolares. O
substitutivo ainda será votado
pelo plenário.

Comissão aprova programação monetária do segundo trimestre
apresentou resultado negativo de
R$ 1,7 bilhão, com as receitas
atingindo R$ 10,1 bilhões e as
despesas, R$ 11,8 bilhões. Na
área externa, segundo as informa-
ções oficiais, o déficit em transa-
ções correntes totalizou, no pri-
meiro bimestre, US$ 3,5 bilhões,
decorrentes de resultados nega-
tivos de US$ 535 milhões na ba-
lança comercial e de US$ 3,4 bi-
lhões na conta de serviços. As
reservas internacionais, que em
1998 atingiram US$ 44,6 bilhões
no conceito de liquidez interna-
cional, foram reduzidas, no final

de fevereiro deste ano, para US$
35,5 bilhões.

Em seu parecer, Bello Parga ob-
servou que a evolução da econo-
mia dependerá dos resultados das
reformas constitucionais em cur-
so, bem como da acomodação
dos fluxos internacionais de ca-
pitais, sobretudo após a mudan-
ça na política cambial. A progra-
mação monetária, acrescentou,
está “afinada” com essas condi-
ções. O senador disse ainda que
a política monetária poderá ser
utilizada como instrumento para
a retomada do crescimento eco-

nômico.
Um pedido de vista formulado

pelo senador Luiz Otávio (PPB-
PA) adiou a apreciação do pare-
cer do senador Osmar Dias
(PSDB-PR) favorável ao projeto
de lei complementar de autoria
do senador Luiz Estevão (PMDB-
DF) que propõe alteração na Lei
Camata quanto às transferências
constitucionais para o Distrito
Federal vinculadas à prestação de
serviços públicos. Osmar Dias
concordou com o adiamento para
que os senadores possam exami-
nar melhor a matéria.

O governo poderá contratar crédi-
to externo de até US$ 25 milhões junto
ao Banco Interamericano de Desen-
volvimento (BID) para financiar par-
cialmente o Programa Interlegis –
Rede de Integração Legislativa, de
acordo com mensagem presidencial
que teve parecer favorável aprovado
ontem pela Comissão de Assuntos
Econômicos (CAE). A comissão de-
cidiu propor urgência para tramita-

Programa Interlegis ligará
2.500 casas legislativas

ção da matéria, que deve ser votada
pelo plenário amanhã.

O relator, senador Jonas Pinheiro
(PFL-MT), disse que o programa In-
terlegis vai proporcionar a ligação, via
Internet, de 2.500 casas legislativas
em todo o país, e “será de grande
valia para o desenvolvimento político
da sociedade brasileira”. De acordo
com relato da diretora-executiva do
Prodasen – o centro de processa-

mento de dados do Senado –, Regina
Célia Borges, o programa vai propor-
cionar um alto nível de interação en-
tre os legislativos, com a possibilida-
de de realização de teleconferências,
plenários virtuais e treinamento à
distância.

Além dessas vantagens, ela acres-
centou que haverá economia de re-
cursos com emissão de papéis, como
os Diários do Congresso e do Sena-
do, utilização de correios, telefones e
faxes, pois os parlamentares poderão
ter todas as informações sobre pro-
jetos e orçamento pela Internet. O
acesso será aberto ao público em
geral.

Existem no país 5.500 casas legis-
lativas, com 70 mil parlamentares,
segundo Regina Borges. Nos primei-
ros três anos, o programa integrará
2.500 legislativos.

Os senadores Ramez Tebet (PMDB-
MS), Edison Lobão (PFL-MA), José
Roberto Arruda (PSDB-DF) e José
Fogaça (PMDB-RS) elogiaram o pro-
jeto, afirmando que se trata de um
investimento na informação e na co-

municação, o que tornará as casas
legislativas mais transparentes em
suas atividades, programas e reali-
zação de convênios. Ao responder
às perguntas do senador Eduardo
Suplicy (PT-SP), a diretora do Pro-
dasen informou que a dívida para
com o BID será assumida pela União
e o programa executado pelo Pro-
dasen.

O presidente da CAE, senador Fer-
nando Bezerra (PMDB-RN), disse
que o projeto é importante e que as
explicações dadas pela diretora do
Prodasen foram valiosas. José
Eduardo Dutra (PT-SE) também elo-
giou o projeto, afirmando que vai
proporcionar agilidade de informa-
ções e fortalecer a democracia, mas
foi quem solicitou mais explicações,
para esclarecer quaisquer críticas
que o programa venha a sofrer. O
parecer favorável ao programa re-
cebeu voto contrário somente do
senador Lauro Campos (PT-DF),
que tem por norma votar contra em-
préstimos externos na comissão e
no plenário.

Fogaça explica que
não haverá repasse de
recursos se constatada
irregularidade na
execução dos
programas

Senadores Fernando Bezerra e Bello Parga ouvem a
diretora-executiva do Prodasen, Regina Célia Borges

Álvaro propõe
uso do FGTS
para pagar

curso superior

Álvaro Dias defende novas
alternativas para

utilização do FGTS


